4
7
[image: image2.wmf] PROCESSO CEE Nº 2550/1984             PARECER CEE Nº 290/05



[image: image1.wmf]         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº : 2550/1984 – Reautuado em 12-05-05
INTERESSADA

    : Faculdade de Medicina do ABC/Santo André

ASSUNTO                 : Novo Regimento

RELATORA


    : Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

PARECER CEE Nº    : 290/2005                CES                Aprovado em 24-8-2005

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A direção da Faculdade de Medicina do ABC/Santo André, mantida pela Fundação Municipal do ABC, encaminha a este Conselho, pelo Of. nº 271/05, datado em 10 de maio de 2005, para a devida apreciação, o novo texto do seu Regimento, aprovado pela Congregação, em reunião extraordinária, realizada aos 10 de dezembro de 2004, e pelo Conselho de Curadores da Fundação do ABC, em reunião do dia 3 de fevereiro de 2005, conforme cópias das respectivas atas juntadas aos autos (fls. 1722, 1753 e 1757).

O processo foi baixado em diligência para providências especificadas às fls. 1767 e, em atendimento, a interessada apresentou uma nova versão do Regimento, anexada de fls. 1769 a 1811.

1.2 APRECIAÇÃO

A Faculdade de Medicina do ABC/Santo André teve seu recredenciamento autorizado pelo Parecer CEE nº 148/2003, por cinco anos. 

O curso de Medicina teve sua renovação de reconhecimento autorizada pelo Parecer CEE nº 94/03, por 5 anos, e os cursos de Enfermagem e Ciências Farmacêuticas tiveram seu reconhecimento autorizado, respectivamente, pelos Pareceres CEE nºs 357/03 e 217/04, por 3 anos.

O Regimento em vigor foi aprovado pelo Parecer CEE nº 75/2000. 

Pela presente proposta, a Instituição apresenta seu novo texto regimental, anexado de fls. 1770 a 1811, com oito títulos, desdobrados em capítulos e seções, mais dois anexos, referentes à duração e  estruturação curricular dos cursos de graduação e fixação do número de vagas. Em linhas gerais o texto encaminhado segue o atualmente em vigor.

São os seguintes os títulos apresentados:

· Título I – Da Faculdade e seus Objetivos

· Título II – Da Administração da Faculdade

· Título III – Da Estrutura Didática

· Título IV – Do Regime Escolar e Didático dos Cursos de Graduação

· Título V – Da Comunidade Escolar

· Título VI – Do Regime Disciplinar

· Título VII – Do Grau, Colação de Grau, Diploma, Certificados e Títulos Honoríficos

· Título VIII – Das Disposições Gerais e Transitórias

Esta parte básica do Regimento, composta por 140 artigos, abrange toda a matéria acadêmica da Instituição, relativa aos aspectos técnico-científicos, administrativos, pedagógicos e disciplinares.

O artigo 1º cita os atos legais de autorização, reconhecimento e integração da Instituição ao sistema estadual de ensino, bem como os atos legais de criação da mantenedora.

O artigo 2º estabelece que a Faculdade será regida pelo presente Regimento, pela legislação do ensino superior e pelo estatuto da mantenedora, na esfera de suas atribuições. 

O artigo 3º enumera os objetivos da Faculdade.

Os artigos 4º a 31 tratam da administração da Faculdade, constituída pelos seguintes órgãos: Congregação, Diretoria, Coordenação de Cursos e Departamentos.

Com referência à Congregação, os artigos 5º ao 7º especificam sua composição, atribuições e demais assuntos pertinentes, sendo contemplados, nos incisos VIII e XV do artigo 5º, a representação, respectivamente, do corpo discente de cada curso e da comunidade, e, no § 8º, a representação de, pelo menos, 70% dos docentes nos assentos desse colegiado.

A Diretoria é constituída pelo diretor, vice-diretor, diretor administrativo e secretaria geral. As funções, formas de escolha e nomeação do diretor e do vice-diretor são especificadas nos artigos 8º ao 12. O artigo 9º e seus parágrafos e o artigo 11 estabelecem que os dirigentes são escolhidos de listas tríplices, elaboradas pela Congregação, dentre os docentes portadores do título de doutor, com mandato de 4 anos, permitida uma recondução, nos termos da legislação vigente do CEE. Os artigos 13 ao 16 relatam as competências da diretoria administrativa e a estruturação da secretaria geral.

Os artigos 17 a 19 referem-se à Coordenação dos Cursos, estabelecendo as normas de sua indicação e definindo suas competências.

Os artigos 20 ao 26 tratam dos Departamentos, dando sua definição, constituição, representação, atribuições, competências e forma de realização das reuniões.

Os artigos 27 a 31 enfocam os órgãos de apoio da Diretoria, constituídos pela Secretaria Acadêmica, Biblioteca (Centro de Aprendizagem, Documentação, Informação e Pesquisa) e outros (Comitê de Ética em Pesquisa, Comissão de Ética em Experimentação Animal, Comissão de Ética Médica, Grupo de Estudo e Desenvolvimento da Educação em Saúde, Centro de Estudo, Pesquisa, Prevenção e Tratamento em Saúde), descrevendo as funções e competências da Secretaria Acadêmica e da Biblioteca.

Os artigos 32 a 47 referem-se à estrutura didática da Faculdade desenvolvida através dos cursos de: graduação e outros (pós-graduação, aperfeiçoamento, especialização, extensão universitária e difusão cultural), atividades de pesquisa e extensão de serviços à comunidade. No capítulo referente aos cursos de graduação são tratados os seguintes temas: currículos, turnos, internato e estágios. Os artigos 37 a 40 versam, especificamente, sobre os currículos dos cursos e sobre Internato e/ou Estágios, estabelecendo um mínimo de carga horária obrigatória para cada um deles. 

No Título relativo ao regime escolar e didático dos cursos de graduação, artigos 48 a 69, são normatizados os seguintes assuntos: calendário escolar, processo seletivo, matrículas (inicial, subseqüentes, trancamento e cancelamento), transferências, ensino e programas. O artigo 49 prevê 200 dias de trabalhos acadêmicos efetivos e sua prorrogação, quando o calendário e/ou programas não forem executados integralmente; assim, o artigo 60 estabelece a obrigatoriedade da execução dos programas das disciplinas curriculares e eletivas e respectivas cargas horárias fixadas para o período letivo.

Os artigos 70 a 84 tratam da verificação do rendimento escolar: freqüência, aproveitamento, promoção, revisão de provas, reprovações e/ou dependências. O artigo 72 estabelece que o aluno será considerado reprovado quando não cumprir a freqüência mínima de 75% às aulas e demais atividades acadêmicas, sendo-lhe, conseqüentemente, vedada a prestação de exames finais e de 2ª época; o artigo 74 esclarece que a legislação não prevê o abono de faltas; o artigo 76 firma que o aproveitamento acadêmico em cada disciplina será verificado através de provas e/ou outras atividades para obtenção da nota de aproveitamento e, se for necessário, através de exames para obtenção da nota final; o artigo 77 estabelece as regras para aprovação sem exames e para os exames de 1ª e 2ª épocas; o artigo 79 reza que o aluno reprovado por faltas, independentemente da aprovação por nota, cursará novamente a disciplina em regime de repetência e o artigo 83 estabelece que o aluno reprovado por nota, em uma única disciplina da série, poderá cursá-la, juntamente com as da série subseqüente, em regime de dependência, com obrigatoriedade de freqüência ao programa da respectiva disciplina e submissão às provas e exames da mesma.

Os artigos 85 a 114 versam sobre a comunidade escolar, tratando, no capítulo referente ao corpo docente, de sua constituição, categorias, contratação, concurso, regime de trabalho e deveres. No capítulo referente ao corpo discente são tratados: sua constituição, direitos e deveres, representação, diretório acadêmico, monitoria. O artigo 96 especifica que a admissão de professores dar-se-á mediante a realização de processo seletivo de títulos e provas, na forma da lei. O artigo 105 estabelece que o corpo discente terá representação nos órgãos colegiados da Faculdade com direito a voz e voto e os artigos 112 a 114 examinam a matéria relativa à monitoria.

Os artigos 115 a 129 versam sobre o regime disciplinar docente, discente e do corpo de apoio didático, científico e administrativo.

Os artigos 130 a 135 dispõem sobre a concessão de graus, colação de grau, diploma, certificados e títulos honoríficos.

Os artigos 136 a 140 fixam as disposições gerais e transitórias.
Dois anexos acompanham o Regimento, relacionando:

· Anexo I – duração e estruturação curricular dos cursos de Medicina, Enfermagem e Ciências Farmacêuticas (fls. 1798 a 1811);
· Anexo II – vagas dos cursos de graduação (fls. 1798).
O Regimento apresentado prevê, nos artigos abaixo relacionados, o atendimento às atuais normas para o ensino superior:

1. artigo 5º, §§ 7º e 8º - gestão democrática e representatividade de 70% do corpo docente nos órgãos colegiados acadêmicos – LDB, art. 56;

2. artigo 9º, § 1º – exigência do título de doutor para o dirigente da Faculdade – Deliberação CEE nº 14/98;

3. artigo 19, inciso I – articulação da proposta pedagógica da Instituição – LDB, art. 12-I;

4. artigo 49 – 200 (duzentos) dias de trabalho acadêmico efetivo – LDB, art. 47, e Ind. CEE nº 02/98;

5. artigos 50 a 52 – acesso aos cursos de graduação mediante processo seletivo – LDB, art. 44-II

6. artigos 63 a 65 – transferência de alunos regulares – LDB, art. 49;

7. artigo 69 – cumprimento dos programas das disciplinas elaborados no plano de trabalho de cada docente – LDB, art. 13-II;

8. artigo 78 – freqüência mínima obrigatória de 75% - LDB, art. 47-§ 3º, e Ind. CEE nº 02/98;

9. artigo 94 – indicação de docentes nos termos da Del. CEE nº 10/95;

10. artigo 96 – admissão de docentes mediante processo seletivo de títulos e provas – LDB, art. 67-I;

11. artigos 112 a 114 – monitoria de alunos – LDB, art. 84.

Assim, pelo exposto, considerando que o Regimento da Faculdade de Medicina do ABC/Santo André apresenta, as condições necessárias para sua aprovação.

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se o novo Regimento da Faculdade de Medicina do ABC/Santo André, conforme consta dos autos.

A Instituição deverá providenciar três vias do Regimento, ora aprovado, e encaminhar a este Conselho para a devida rubrica.

São Paulo, 27 de julho de 2005.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério,  Angelo Luiz Cortelazzo,  Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 17 de agosto de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo
            Presidente da CES


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de agosto de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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